
Rev Saúde Pública 2011;45(3):475-84

Gisele Alsina Nader BastosI

Giovâni Firpo Del DucaII

Pedro Curi HallalIII

Iná S SantosIII

I Departamento de Saúde Coletiva. 
Faculdade de Medicina. Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto 
Alegre. Porto Alegre, RS, Brasil

II Programa de Pós-Graduação em Educação 
Física. Universidade Federal de Santa 
Catarina. Florianópolis, SC, Brasil

III Departamento de Medicina Social. 
Faculdade de Medicina. Universidade 
Federal de Pelotas. Pelotas, RS, Brasil

Correspondência | Correspondence:
Gisele Alsina Nader Bastos
R. Sarmento Leite, 245
Sala 411 – Centro
90050-170 Porto Alegre, RS, Brasil
E-mail: gnader@terra.com.br

Recebido: 7/6/2010
Aprovado: 14/11/2010

Artigo disponível em português e inglês em: 
www.scielo.br/rsp

Utilização de serviços médicos 
no sistema público de saúde no 
Sul do Brasil

Utilization of medical services in the 
public health system in the Southern 
Brazil

RESUMO

OBJETIVO: Estimar a prevalência e analisar fatores associados à utilização 
de serviços médicos no sistema público de saúde.

MÉTODOS: Estudo transversal de base populacional, com 2.706 indivíduos 
de 20 a 69 anos, de Pelotas, RS, em 2008. Foi adotada amostragem sistemática 
com probabilidade proporcional ao número de domicílios por setor. O desfecho 
foi defi nido pela combinação das perguntas relacionadas à consulta médica 
nos últimos três meses e local. As variáveis de exposição foram: sexo, idade, 
estado civil, escolaridade, renda familiar, internação hospitalar auto-referida 
no último ano, existência de médico defi nido para consultar, autopercepção 
de saúde e o principal motivo da última consulta. A análise descritiva foi 
estratifi cada por sexo e a estatística analítica incluiu o uso do teste de Wald 
para tendência e heterogeneidade na análise bruta e regressão de Poisson 
com variância robusta na análise ajustada, levando-se em consideração a 
amostragem por conglomerados.

RESULTADOS: A prevalência de utilização de serviços médicos nos últimos 
três meses foi de 60,6%, quase a metade (42,0%, IC95% 36,3;47,5) em 
serviços públicos. Os serviços públicos mais utilizados foram os postos de 
saúde (49,5%). Na análise ajustada e estratifi cada por sexo, homens com idade 
avançada e mulheres mais jovens tiveram maior probabilidade de utilizarem os 
serviços médicos no sistema público. Em ambos os sexos, baixa escolaridade, 
renda familiar per capita, inexistência de médico defi nido para consultar e 
internação hospitalar no último ano estiveram associados ao desfecho. 

CONCLUSÕES: Apesar de expressiva redução na utilização de serviços 
médicos de saúde no sistema público nos últimos 15 anos, os serviços públicos 
têm atingido uma parcela anteriormente desassistida (indivíduos com baixa 
renda e escolaridade).

DESCRITORES: Serviços de Saúde, utilização. Cobertura de Serviços 
Públicos de Saúde. Necessidades e Demandas de Serviços de Saúde. 
Fatores Socioeconômicos. Estudos Transversais.
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A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) deu início 
à estruturação do sistema público de saúde brasi-
leiro. Ofi cializado a partir da promulgação da sétima 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, o SUS instituiu princípios e diretrizes, assumindo 
o compromisso de considerar a saúde como direito de 
todos e dever do Estado.

Ao longo dos últimos anos, o SUS passou por trans-
formações importantes, centradas na ampliação do 
acesso da população aos serviços de saúde. Em 1994, o 
Ministério da Saúde criou o Programa Saúde da Família 
(PSF).a Inicialmente formulado como programa, passou 
a ser defi nido como Estratégia Saúde da Família (ESF) 
a partir de 1997, com o desafi o de promover a reorien-
tação das práticas e ações de saúde de forma integral e 
contínua nas comunidades.

ABSTRACT

OBJECTIVE: To estimate the prevalence and analyze factors associated with 
the utilization of medical services in the public health system.

METHODS: Cross-sectional population-based study with 2,706 individuals 
aged 20-69 years carried out in Pelotas, Southern Brazil, in 2008. A systematic 
sampling with probability proportional to the number of households in each 
sector was adopted. The outcome was defi ned by the combination of the 
questions related to medical consultation in the previous three months and 
place. The exposure variables were: sex, age, marital status, level of schooling, 
family income, self-reported hospital admission in the previous year, having 
a regular physician, self-perception of health, and the main reason for the 
last consultation. Descriptive analysis was stratifi ed by sex and the analytical 
statistics included the use of the Wald test for tendency and heterogeneity in 
the crude analysis and Poisson regression with robust variance in the adjusted 
analysis, taking into consideration cluster sampling.

RESULTS: The prevalence of utilization of medical services in the three 
previous months was 60.6%, almost half of these (42.0%,  95%CI: 36.6;47.5) 
in public services. The most utilized public services were the primary care 
units (49.5%). In the adjusted analysis stratifi ed by sex, men with advanced 
age and young women had higher probability of using the medical services 
in the public system. In both sexes, low level of schooling, low per capita 
family income, not having a regular physician and hospital admission in the 
previous year were associated with the outcome.

CONCLUSIONS: Despite the expressive reduction in the utilization of medical 
health services in the public system in the last 15 years, the public services are 
now reaching a previously unassisted portion of the population (individuals 
with low income and schooling).

DESCRIPTORS: Health Services, utilization. State Health Care 
Coverage. Health Services Needs and Demand. Socioeconomic Factors. 
Cross-Sectional Studies.

INTRODUÇÃO

a Ministério da Saúde. Programa Saúde da Família. Saúde dentro de casa. Brasília; 1994.

Para que a atenção à saúde possa seguir os princípios 
do SUS, são necessárias avaliações de objetivos e metas 
das políticas públicas de saúde alcançados. De acordo 
com Santos & Victora,11 a qualidade da atenção à saúde 
oferecida às populações é uma questão ética. Não é ético 
oferecer cuidados cujo impacto não tenha sido cientifi ca-
mente comprovado, ou cuja qualidade seja inferior aos 
padrões recomendados. Nesse sentido, abrem-se, nos 
serviços de saúde, duas áreas de pesquisa com naturezas 
complementares: investigações que testem a efi cácia de 
novos procedimentos ou estratégias de cuidado e investi-
gações que avaliem o resultado dessas intervenções sobre 
a saúde dos usuários e da população como um todo.11

As políticas públicas em saúde devem apoiar-se em 
informações objetivas respaldadas por evidências 
científi cas. A Saúde Pública e a Epidemiologia têm 



477Rev Saúde Pública 2011;45(3):475-84

b Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística. Resultados da Amostra do Censo Demográfi co, 2000 - Malha municipal digital do Brasil: 
situação em 2001. Rio de Janeiro; 2004.

importante papel no desenvolvimento de pesquisas 
e coleta de informações oriundas dos sistemas de 
vigilância, que possibilitam a avaliação sistemática de 
magnitude, escopo, características e conseqüências das 
doenças. Os inquéritos em saúde também informam 
gestores de políticas públicas sobre os principais 
problemas e as iniqüidades vividos pela população. 
A tradução de evidências científi cas para políticas e 
práticas é fundamental para proteção dos usuários.6

Dentre os fatores que levam a população a utilizar os 
serviços de saúde, sexo feminino e idade avançada estão 
bem estabelecidos na literatura.2,3,7 Por outro lado, a asso-
ciação entre uso de serviços de saúde e outras variáveis 
demográfi cas, socioeconômicas e de comportamento, 
como estado civil, renda familiar, escolaridade e a exis-
tência de médico de referência para consultar, ainda é 
controversa e varia conforme a localidade de origem dos 
dados. Nesse sentido, é preciso que os gestores, orien-
tados por informações representativas da comunidade, 
defi nam prioridades administrativas para a provisão de 
infra-estrutura e atendimento adequado à população.

O objetivo do presente estudo foi estimar a prevalência 
e identifi car fatores associados à utilização de serviços 
médicos no sistema público de saúde.

MÉTODOS

Estudo transversal de base populacional com amostra de 
indivíduos de 20 a 69 anos da zona urbana de Pelotas, 
RS, de outubro de 2007 a janeiro de 2008. Este estudo 
é parte de um grande inquérito de saúde para estimar a 
prevalência de doenças e agravos não-transmissíveis, 
hábitos de vida, conhecimentos, acesso e utilização de 
serviços de saúde. Pelotas possui aproximadamente 339 
mil habitantes e, à época do estudo, sua estrutura de 
saúde era constituída de uma rede de Atenção Primária 
com 37 Unidades Básicas de Saúde, das quais 17 
contavam com ESF. A atenção secundária era repre-
sentada por seis ambulatórios, seis centros de atenção 
psicossocial e um pronto-socorro. O nível terciário era 
formado por cinco hospitais gerais.

Os seguintes parâmetros e estimativas foram empre-
gados para o cálculo amostral: nível de 95% de 
confi ança, erro aceitável de três pontos percentuais, 
prevalência de consultas médicas no sistema público 
de saúde nos últimos três meses de 50% e adicional 
de 10% para perdas e recusas. Considerando a média 
de dois adultos por domicílio, foi necessário incluir, 
no mínimo, 1.309 residências no estudo. Portanto, a 
amostra estimada para prevalência de consultas médicas 
no sistema público de saúde nos últimos três meses foi 
de 2.616 indivíduos.

O processo amostral foi realizado por conglomerados 
em dois estágios, tendo como unidades amostrais 
primárias os setores censitários defi nidos pelo Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatísticab no censo de 2000 
e, como unidades amostrais secundárias, os domicílios. 
Foi adotada a estratégia de amostragem sistemática com 
probabilidade proporcional ao número de domicílios 
do setor. Os 404 setores censitários residenciais da 
cidade foram listados em ordem crescente, conforme 
a renda média mensal do chefe da família. A seleção 
de domicílios foi realizada dentro da seguinte lógica: 
dividimos o número total de domicílios de cada setor 
pelo número de domicílios a serem alcançados, obtendo 
o valor de “pulo”. A seguir, realizou-se o sorteio de um 
número situado entre o número do “pulo”, e esse foi 
o primeiro domicílio do setor a ser incluído. Por fi m, 
adicionamos o valor do “pulo” até o fi nal do percurso 
do setor. Em virtude da possível desatualização dos 
dados populacionais, foi realizada atualização dos 
setores sorteados, a partir da contagem do número 
de domicílios. Em cada setor sorteado, em média 11 
domicílios foram amostrados. Ao fi nal, 126 setores e 
1.534 domicílios foram incluídos no estudo, 12 deles 
excluídos por serem ocupados exclusivamente por 
moradores menores de 20 anos.

O desfecho “consulta médica no sistema público de 
saúde nos últimos três meses” foi defi nido pela combi-
nação de duas perguntas: “Desde <três meses atrás>, 
quantas vezes o(a) Sr.(a) consultou com médico?” e 
“Onde o(a) Sr.(a) consultou pela última vez?”. Foram 
consideradas consultas médicas no sistema público de 
saúde aquelas realizadas em postos de saúde, ambula-
tórios das duas faculdades de medicina da cidade e dos 
hospitais, pronto-socorro, centro de especialidades e 
centros de atenção psicossocial. Optou-se pelo intervalo 
de três meses precedentes à entrevista com o intuito 
de minimizar o erro de recordatório e para garantir a 
comparabilidade com os achados de outros trabalhos 
recentemente publicados.2,3

As variáveis de exposição avaliadas foram: sexo; 
idade (anos completos); estado civil; escolaridade 
(anos completos); renda familiar (salários mínimos); 
internação hospitalar auto-referida no último ano; 
existência de médico defi nido para consultar (consulta 
há, pelo menos, dois anos com o mesmo médico); 
autopercepção de saúde e o principal motivo da última 
consulta. A variável motivo de consulta foi coletada 
de forma aberta e posteriormente categorizada em 
problema agudo, crônico, administrativo ou consulta 
de caráter preventivo. Essa categorização foi realizada 
independentemente por dois médicos de família e 
comunidade. Os casos discordantes eram analisados 
por um terceiro avaliador.
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Depois de aplicar estatística descritiva estratifi cada por 
sexo, em virtude da diferença de utilização de serviços 
de saúde entre os sexos,2,3 a estatística analítica incluiu 
o uso do teste de Wald para tendência e heterogeneidade 
na análise bruta e regressão de Poisson com variância 
robusta na análise ajustada, levando-se em consideração 
a amostragem por conglomerados. Para a modelagem 
estatística, adotou-se a estratégia de seleção para trás 
e p ≤ 0,20 para permanência no modelo, para controle 
de confusão. A Figura 1 apresenta o modelo de análise 
utilizado para avaliação de possíveis associações entre 
as variáveis independentes e a consulta médica no 
sistema público de saúde.

A coleta dos dados foi realizada a partir de questionário 
padronizado e pré-codifi cado aplicado por 30 entrevis-
tadoras devidamente treinadas. Perdas e recusas foram 
defi nidas após o insucesso de entrevista em pelo menos 
três visitas ao domicílio, em dias e horários distintos. 
O controle de qualidade foi efetuado pela revisita em 
10% da amostra, com aplicação de versão simplifi cada 
do instrumento de pesquisa.

Após revisão e codifi cação, os questionários foram 
duplamente digitados utilizando o software EpiInfo, 
versão 6.04, com checagem automática de inconsis-
tências. A análise dos dados foi realizada no programa 
Stata 9.0.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de 
Pelotas, sob protocolo OF089/07, em 17 de outubro 
de 2007.

RESULTADOS

De 2.884 sujeitos elegíveis para o estudo, 178 (6,2%) 
foram considerados perdas ou recusas. A maioria 
da amostra era do sexo feminino (56,7%) e tinha 
companheiro(a) (62,5%). A média de idade foi de 41,1 
anos (desvio padrão – dp = 13,7) e mais de 80% dos 
entrevistados tinha grau de instrução até o ensino médio 
completo. A amostra de homens e mulheres foi seme-
lhante para características demográfi cas e socioeconô-
micas, exceto pelo predomínio de mulheres com idade 
mais avançada do que homens, e de homens casados ou 
com companheira (Tabela 1).

A prevalência de utilização de serviços médicos de 
saúde nos últimos três meses foi de 60,6% (n = 1.249). 
Destes, 521 indivíduos (42%) referiram consultar-se 
no sistema público. A prevalência geral de consulta 
em serviços de saúde público nos últimos três meses 
foi de 42,0% (IC95%: 36,6;47,5). Não foi observada 
diferença estatisticamente signifi cativa entre os sexos, 
com prevalência de consultas médicas de 45,6% 
(IC95%: 39,3;52,0) e 35,1% (IC95%: 29,3%;41,0%) 
entre mulheres e homens, respectivamente.

Os serviços públicos mais utilizados na última consulta 
médica foram os postos de saúde (49,5%) e os ambu-
latórios das faculdades de medicina e dos hospitais 
(18,2% cada), seguidos pelo pronto-socorro (8,6%). 
Também não houve diferença estatisticamente signifi -
cativa entre os sexos.

Foram relatadas 331 respostas diferentes para motivos 
de consulta, agrupadas em motivos agudos (n = 165), 
crônicos (n = 119), preventivos (n = 40) e de caráter 
administrativo (n = 7). Dentre os motivos agudos, os 
mais relatados foram dor na coluna e dor articular 
(2,1% das consultas cada). Dentre os motivos crônicos, 
consultas por hipertensão arterial (10%) e depressão 
(3,6%) foram as mais freqüentes. Das consultas de 
prevenção, as mais comuns foram as ginecológicas 
(4%) e as de check up (2,4%) (Figura 2).

Na análise bruta, para o sexo masculino, o desfecho 
esteve diretamente associado ao aumento da idade (p = 
0,002) e inversamente associado à escolaridade, renda 
familiar per capita e autopercepção de saúde (p < 0,001). 
A probabilidade de consultar-se no sistema público foi 
59% maior entre indivíduos sem médico defi nido para 
consultar quando comparado àqueles que referiram ter 
um médico de referência (p = 0,01). Homens que rela-
taram internação no último ano se consultaram mais do 
que aqueles que não foram internados (p = 0,02). Por 
sua vez, na análise ajustada, permaneceram estatistica-
mente signifi cativas e na mesma direção as associações 
entre o desfecho e as variáveis idade, escolaridade, 
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Figura 1. Modelo de análise da utilização de serviços médicos 
no sistema público de saúde. Pelotas, RS, 2008.
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renda familiar, médico de referência para consultar e 
internação hospitalar (Tabela 2).

A utilização de serviços públicos esteve inversamente 
associada aescolaridade, renda familiar e autopercepção 
de saúde para o sexo feminino na análise bruta (Tabela 
3). Mulheres que referiram não ter um médico defi nido 
para consultar apresentaram probabilidade 64% maior de 
se consultarem quando comparadas às mulheres que rela-
taram ter um médico de referência. Na análise ajustada, 
estiveram associados ao desfecho a diminuição da faixa 
etária, menores níveis de escolaridade e renda familiar 
per capita, não possuir médico defi nido para consultar e 
ter sofrido internação hospitalar no último ano.

DISCUSSÃO

A prevalência de consulta médica no sistema público 
de saúde de Pelotas diminuiu nos últimos 15 anos. 
Estudo de base populacional3 conduzido em amostra de 
1.500 indivíduos de março a junho de 1992 observou 
prevalência de 50% de consultas médicas no sistema 
público e fi lantrópico; no presente estudo, a prevalência 

foi de 42% (p < 0,001). Este estudo empregou a mesma 
logística de seleção da amostra e a mesma metodologia 
de coleta de dados, o que reforça a comparabilidade dos 
resultados de prevalência de uso de serviços públicos 
em Pelotas. Uma das possíveis explicações para essa 
redução de consultas no sistema público é o aumento 
da cobertura de planos de saúde na cidade nos últimos 
15 anos. Em 2005, estimou-se 43,8% de cobertura de 
plano de saúde entre indivíduos adultos na cidade.4

O presente estudo não encontrou diferenças na utili-
zação dos serviços médicos entre os sexos. Esse dado 
discorda da maior parte dos estudos nacionais e inter-
nacionais sobre o uso de serviços de saúde públicos 
ou privados que relatam maior utilização de consultas 
médicas entre as mulheres.2,3,7 Homens adentram o 
sistema de saúde por meio da atenção especializada, 
o que tem como conseqüência o agravo da morbidade 
pelo retardamento na atenção e maior custo para o SUS. 
Diante disso, o Ministério da Saúde lançou a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 
em 2009, que visa qualifi car a saúde da população 
masculina.c
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Figura 2. Principais motivos de consulta nos serviços públicos de saúde nos últimos três meses (n = 331 motivos). Pelotas, 
RS, 2008.

c Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção À Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem. Brasília; 2009.
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Indivíduos de 60 a 69 anos relataram maior utilização 
do sistema privado e conveniado em comparação ao 
público, mesmo após ajuste para renda, em análises 
descritivas complementares. Isso é mais evidente entre 
as mulheres, pois se observa tendência inversa entre 
faixa etária e utilização do sistema público de saúde. 
O aumento da cobertura de planos de saúde pode ser 
uma das possíveis explicações para essa inversão. 
Estudo publicado por Fernandes et al5 mostrou que, 
apesar de a unidade de saúde da família possuir 
demanda programada e ser responsável pelas pessoas 
pertencentes à sua área de abrangência,d praticamente 
metade dos pacientes optou por não procurar a unidade 
do seu bairro. Essa escolha poderia estar motivada 
pela demanda de mercado, muitas pessoas que não 
utilizaram a unidade de saúde da família local eram 
cobertas por plano de saúde ou estavam em nível 
socioeconômico mais favorável, gerando condições de 
escolha e compra de serviços.5

Maior prevalência de consultas médicas foi observada 
entre homens casados ou com companheira (37,1%), 
quando comparados aos solteiros ou sem companheiras 
(30,7%), apesar de essa diferença não ter sido estatis-
ticamente signifi cativa (p = 0,62). Em 2004, Parslow 
levantou a hipótese de que homens casados ou com 

companheira são infl uenciados por suas parceiras para 
maior procura de serviços médicos,9 mas a literatura 
sobre essa associação permanece controversa.

A renda familiar e a escolaridade mantiveram-se inver-
samente associadas à utilização do sistema público de 
saúde, mesmo após análise ajustada, fato esse também 
evidenciado em estudo anterior na mesma localidade.3 A 
associação inversa entre renda, escolaridade e utilização 
de serviços públicos pode ser explicada por por que 
a escolha e o uso do tipo de serviço de saúde variam 
conforme nível socioeconômico, além da ampliação 
do sistema público, que tem atingido uma parcela da 
população anteriormente desassistida.3,5

Um dos atributos da Atenção Primária à Saúde postu-
lados por Starfield12 é a continuidade do cuidado, 
infl uenciada diretamente pela existência de um médico 
de referência que conheça o indivíduo, sua família e o 
contexto social no qual está inserido. Mendoza-Sassi 
& Beria,8 em estudo de base populacional, mostraram 
que ter um médico de referência estava associado 
à probabilidade 51% maior de ter realizado exame 
clínico de mama e 62% maior de ter feito prevenção do 
câncer de colo durante o último ano, em comparação a 
mulheres sem médico de referência. Entre os homens, 

Tabela 1. Características demográfi cas e socioeconômicas conforme sexo. Pelotas, RS, 2008.

Variável
Total

Homens
(n = 1.172)

Mulheres
(n = 1.534) pa

n % n % n %

Idade (anos completos) 0,02

20 a 29 707 26,1 328 28,0 379 24,7

30 a 39 584 21,6 254 21,7 330 21,5

40 a 49 593 21,9 265 22,6 328 21,4

50 a 59 497 18,4 210 17,9 287 18,7

60 a 69 325 12,0 115 9,8 210 13,7

Situação conjugal < 0,001

Com companheiro(a) 1.692 62,5 796 68,0 896 58,4

Sem companheiro(a) 1.013 37,5 375 32,0 638 42,6

Escolaridade (anos completos) 0,19

0 a 4 540 20,0 225 19,2 315 20,5

5 a 8 874 32,3 398 34,0 476 31,0

9 a 11 761 28,1 336 28,7 425 27,8

≥ 12 531 19,6 213 18,2 318 20,7

Renda familiar (salários mínimos)b 1.893 75,5 0,35

0 a 5 286 11,4 807 74,7 1.086 76,2

5,1 a 8 327 13,1 120 11,1 166 11,6

> 8 707 26,1 153 14,2 174 12,2
a Qui-quadrado de Pearson.
b Variável com maior número de observações ignoradas para homens (n = 92) e mulheres (n = 108).

d Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Atenção básica e a saúde da família. Brasília; 2004 [citado 2007 fev 6]. Disponível 
em: http://dtr2004.saude.gov.br/dab/atencaobasica.php
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para o mesmo período, a probabilidade de ter realizado 
exame de próstata aumentou em 98%. A prevalência 
de ter médico de referência no Brasil é baixa (37%) e 
associada diretamente a fatores socioeconômicos.8 Mais 
de 70% dos homens que tiveram consultas relataram 
ter um médico de referência no presente estudo. Isso 
parece ter infl uenciado de forma positiva a prevalência 
de consultas, ainda que essa variável não tenha mantido 
sua associação com o desfecho após a análise ajustada 
entre os homens (p = 0,009).

Observou-se associação positiva entre relato de inter-
nação hospitalar no último ano e utilização do sistema 
público de saúde para ambos os sexos. Resultados 
semelhantes foram relatados por Capilheira et al, 
que mostraram probabilidade 46% maior de consulta 

médica entre os indivíduos hospitalizados no sistema 
público, conveniado ou privado.2

Mais da metade dos indivíduos que referiram consultas 
nos três últimos meses classifi cou sua saúde como 
regular ou ruim, porém essa associação perdeu a 
signifi cância estatística após análise ajustada entre 
homens e entre mulheres. Outro estudo realizado em 
Pelotas mostrou que a tendência de consultas médicas 
em excesso (mais do que quatro consultas em um ano) 
estava associada à pior autopercepção de saúde, mesmo 
após ajuste (p < 0,001).2

Metade das consultas médicas do sistema público 
de saúde foi realizada nos postos de saúde, seguidas 
pelos ambulatórios de faculdades, especialidades e 

Tabela 2. Descrição, análise bruta e ajustada dos homens usuários de serviços médicos públicos nos últimos três meses. 
Pelotas, RS, 2008.

Variável
Utilização de serviço 

médico público
Análise bruta Análise ajustada

n % RP (IC95%) p RP (IC95%) p

Idade (anos completos) 0,002* 0,04*
20 a 29 30 26,3 1 1

30 a 39 25 25,8 0,98 (0,58;1,67) 0,95 (0,60; 1,49)

40 a 49 32 41,6 1,58 (1,03;2,42) 1,36 (0,88;2,10)

50 a 59 38 46,3 1,76 (1,14; 2,71) 1,26 (0,81;1,98)

60 a 69 25 43,9 1,66 (1,03;2,69) 1,46 (0,97;2,21)

Situação conjugal 0,26 0,62

Com companheiro(a) 112 37,1 1,21 (0,86;1,69) 1,09 (0,78;1,52)

Sem companheiro(a) 38 30,7 1 1

Escolaridade (anos completos) < 0,001* < 0,001*
0 a 4 45 62,5 6,94 (3,03;15,90) 2,98 (1,48;6,00)

5 a 8 58 47,9 5,32 (2,35;12,06) 2,46 (1,20;5,04)

9 a 11 38 28,4 3,15 (1,36;7,29) 1,80 (0,89;3,67)

≥ 12 9 9,0 1 1

Renda familiar (salários mínimos) < 0,001* < 0,001*
0 a 5 132 47,1 16,5 (3,8;71,54) 10,83 (2,56;45,82)

5,1 a 8 8 17,3 6,09 (1,21;30,47) 5,11 (1,04;25,15)

> 8 2 2,9 1 1

Médico defi nido para consultar 0,01 0,009

Não 109 40,8 1,59 (1,11;2,29) 1,55 (1,12;2,15)

Sim 41 25,6 1 1

Internação hospitalar (último ano) 0,02 0,04

Não 125 33,1 1 1

Sim 25 51,0 1,54 (1,08;2,21) 1,34 (1,02;1,75)

Autopercepção de saúde < 0,001* 0,22*
Excelente/muito boa 32 27,4 1 1

Boa 45 24,5 0,89 (0,59;1,35) 0,67 (0,45;0,99)

Regular/ruim 73 57,9 2,12 (1,46;3,08) 1,13 (0,73;1,75)

RP: razão de prevalências; IC95%: intervalo de 95% de confi ança
* Tendência linear
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o pronto-socorro (46%). Essa elevada prevalência de 
consultas em ambulatórios de faculdades pode ser atri-
buída à existência de duas faculdades de medicina na 
cidade, o que, usualmente, complementa a assistência 
à saúde, aumentando a prevalência de consultas no 
sistema público. Segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios de 2003, os serviços de 
atenção primária (postos e centros de saúde) foram 
responsáveis por 9,8 milhões de atendimentos (39,1%) 
na quinzena anterior à entrevista, seguidos dos ambula-
tórios de clínicas, empresas, sindicatos e hospitais, além 
do pronto-socorro, com 7,6 milhões de atendimentos 
(30,3%), e os consultórios particulares, com 6,9 milhões 

de atendimentos (27,3%). As farmácias foram referidas 
como local de 378 mil atendimentos (1,5%).e

White et al15 mostrou que, em uma população de 1 
mil pessoas com 15 anos ou mais, após o período de 
um mês, 750 terão problemas de saúde. A maior parte 
lidará com os seus problemas sem procurar o médico, 
250 procurarão o médico generalista, das quais apenas 
cinco serão encaminhadas para o nível secundário 
(ambulatórios e pronto-socorro) e nove, para o nível 
terciário de atenção à saúde (hospitais). Apesar de 
os postos de saúde constituírem a metade dos locais 
de consulta mencionados neste estudo, não podemos 
afi rmar que foram utilizados como porta de entrada do 

e Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios: Acesso e Utilização de Serviços de Saúde 2003. 
Rio de Janeiro; 2005.

Tabela 3. Descrição, análise bruta e ajustada das mulheres usuárias de serviços médicos públicos nos últimos três meses. 
Pelotas, RS, 2008.

Variável
Utilização de serviço 

médico público
Análise bruta Análise ajustada

n % RP (IC95%) p RP (IC95%) p

Idade (anos completos) 0,64 < 0,001*
20 a 29 86 46,0 1 1

30 a 39 72 43,4 0,94 (0,72;1,23) 0,95 (0,74;1,20)

40 a 49 82 52,9 1,15 (0,89;1,48) 0,95 (0,77;1,16)

50 a 59 74 43,5 0,94 (0,72;1,25) 0,72 (0,57;0,91)

60 a 69 57 42,2 0,92 (0,67;1,25) 0,61 (0,47;0,79)

Situação conjugal atual 0,48 0,29

Com companheiro(a) 212 44,4 0,94 (0,79;1,12) 0,91 (0,77;1,08)

Sem companheiro(a) 159 47,3 1 1

Escolaridade (anos completos) < 0,001* < 0,001*
0 a 4 120 73,6 7,22 (4,76;10,95) 4,46 (2,78;7,17)

5 a 8 145 61,9 6,08 (4,09;9,04) 3,54 (2,25;5,58)

9 a 11 85 40,5 3,97 (2,61;6,04) 2,33 (1,46;3,71)

≥ 12 21 10,2 1 1

Renda familiar (salários mínimos) < 0,001* < 0,001*
0 a 5 317 59,0 5,68 (3,07;10,51) 3,32 (1,73;6,38)

5,1 a 8 20 21,7 2,09 (0,83;5,27) 1,76 (0,72;4,30)

> 8 13 10,4 1 1

Médico defi nido para consultar < 0,001 0,001

Não 219 58,2 1,64 (1,34;2,02) 1,33 (1,13;1,56)

Sim 159 35,4 1 1

Internação hospitalar (último ano) 0,16 0,02

Não 314 44,5 1 1

Sim 57 53,3 1,20 (0,93;1,54) 1,32 (1,05;1,64)

Autopercepção de saúde < 0,001* 0,08

Excelente/muito boa 47 24,9 1 1

Boa 136 43,7 1,76 (1,35;2,29) 1,14 (0,86;1,53)

Regular/ruim 187 59,9 2,41 (1,81;3,21) 1,26 (0,95;1,67)

RP: razão de prevalências; IC95%: intervalo de 95% de confi ança
* Tendência linear
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SUS, pois o estudo não avaliou se a consulta era de 
início de processo ou de continuidade de atendimento 
em um sistema de referência.

As consultas por problemas agudos foram superiores às 
demais em ambos os sexos. Estudo de diagnóstico de 
demanda realizado no Serviço de Saúde Comunitária 
de Porto Alegre, RS, apresentou resultados bastante 
semelhantes aos do atual. Os principais motivos de 
consulta por doença crônica eram hipertensão arterial 
sistêmica e depressão; entre os motivos agudos, dor 
lombar e infecção de via aérea superior; e, quanto à 
prevenção, exames ginecológicos e pré-natal.13

Os motivos que levam os indivíduos a escolher um ou 
outro local como porta de entrada do SUS não foram 
explorados no atual estudo. Uma avaliação anterior, 
na mesma cidade, sobre os critérios utilizados pelas 
gestantes para escolha de onde fazer o acompanhamento 
pré-natal, mostrou que a escolha dos postos de saúde era 
atribuída apenas à proximidade geográfi ca.10 As mães 
que referiam a qualidade do cuidado pré-natal como 
critério de escolha não optavam pelo acompanhamento 
nos postos de saúde da cidade. Tal decisão é explicada 
por dois estudos sobre a qualidade da atenção pré-natal 

em Pelotas, que apontam a qualidade das consultas 
no setor público como pior do que nas consultas por 
convênios ou particulares.1,14

O curto período de recordatório utilizado, o delinea-
mento de base populacional com estratégia de amos-
tragem sistemática com probabilidade proporcional ao 
número de domicílios do setor, o baixo percentual de 
perdas/recusas e a fonte primária de dados fortalecem 
a validade interna do estudo e a capacidade de genera-
lização de seus achados no planejamento dos serviços 
de saúde de outras cidades brasileiras de porte médio.

O presente estudo mostra que são necessárias medidas 
no sistema local de saúde para qualifi car a atenção 
visando melhorar a captação da atenção primária do 
município, bem como a qualidade do atendimento pres-
tado à população. A promoção do médico de referência 
na população, por exemplo, é uma medida capaz de 
melhorar o acesso aos serviços de saúde e a qualidade 
da atenção, especialmente nos grupos mais pobres. O 
princípio da eqüidade parece ser satisfeito, uma vez 
que a maior parte dos usuários do sistema público de 
saúde pertence às classes sociais menos favorecidas e 
possui baixo grau de escolaridade.
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